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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO Pregão Presencial

Compras

PROCESSO Nº 27.000.002228.2014

PREGÃO Pregão Presencial Nº xx

ÓRGÃO REQUISITANTE:Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano

SETOR REQUISITANTE:Coordenação dos Centros Sociais Urbanos

1. OBJETO

1.1. Aquisição de Material Permanente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Código Descrição Unidade Lote Qtde

1 29485 MICROFONE sem fio, com sistema de transmissão/recepção, com as
seguintes características técnicas mínimas: -resposta de frequência: 25 hz a
20000 hz; - nível máximo de pressão sonora: 120 db; -distorção harmônica:
menor que 0,3%; -estabilidade de frequência: aproximadamente 0,005%; -
faixa de operação: 50 metros em visada direta; -alimentação: 110/220 v, 60
hz.

Un  Único 8

2 86154 INSTRUMENTO MUSICAL Zabumba, Tamanho 18  x 10 , Afinação
dupla, Madeira Maple

Un  Único 3

3 85189 INSTRUMENTO musical Tamborim, 8 tarraxas, pele 6 Un  Único 2

4 86152 INSTRUMENTO MUSICAL Triângulo Médio (em aço) Un  Único 2

5 53728 INSTRUMENTO MUSICAL, ovinho, de alumínio polido, medindo 6 cm. Un  Único 1

6 64957 CRONÔMETRO Digital, com as seguintes características: pórtátil, escala
23 h, 59 m, 59 s, display de LCD com seis digitos, botão seletor de função
(alarme e ajuste de data/hora), bateria e manual de instrução em português.
Garantia mínima de 1 ano.

Un  Único 20

7 29393 HALTERES de ferro, revestido em polivinil flexível, ergonômico,  pesando
1 kg, para ginástica e musculação. Com registro / cadastro na ANVISA,
conforme Resolução 260/2002 de 23 de setembro de 2002.

Un  Único 240

8 29387 HALTERES de ferro, tipo bola, pesando 2 kg. Com registro / cadastro na
ANVISA, conforme Resolução 260/2002 de 23 de setembro de 2002.

Un  Único 100

9 69493 CAIXA de som amplificada com potência máxima de 500 watts rms,
composta de: amplificador multi uso; entrada para guitarra, violão, teclado,
microfones com sistema elétrico acústico e auxiliares (CD, DVD, MD, tape-
deck, saída de áudio de computador).

Un  Único 17

10 26646 INSTRUMENTO MUSICAL trompete, afinação em sib,  com
aproximadamente 124 mm de campana e 11,66 mm de calibre interno
laqueado.

Un Remote
system no
longer
responding

4

11 93686 TROMBONE de Vara em Si Bemol, Material do corpo;
Laqueado,Campana:234 mm,Calibre:14,2 mm,Canos de
embocadura:Laqueado,Cor:dourado,Conteúdo da embalagem:1 Trombone
de vara si bemol laqueado,estojo em alumínio,pano,1 par de
luvas,Certificado de garantia.Dimensões aproximadas do
produto:115x34x22cm(AxLxP)

Un Remote
system no
longer
responding

3

12 79702 INSTRUMENTO musical, trombone de vara tenor em bb/f (sib/fá) Un Remote 1
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modelo profissional, laqueado dourado, rotor de f, calibre meio largo: 13,34
mm (0.525 ), campana: latão dourado, 214.4 mm (8 1/2 ), peso: padrão,
deslizante externo (capa): prata níquel ou laqueado, deslizante interno
(vara): prata níquel, bocal, estojo, kit de limpeza e manual de conservação.

system no
longer
responding

13 26424 INSTRUMENTO MUSICAL bombardino, afinação em sib, niquelado,
acompanhado de estojo.

Un Remote
system no
longer
responding

2

14 63105 INSTRUMENTO MUSICAL saxhorn em mib, com as seguintes medidas
aproximadas: campana Ø205mm, calibre Ø11,00mm. Acabamento
niquelado, acompanhado de estojo.

Un Remote
system no
longer
responding

2

15 86753 INSTRUMENTO MUSICAL Surdo médio em aço inox tamanho 12
X30cm, 06 (seis) afinações ferragem cromada aro bola cromado

Un Remote
system no
longer
responding

2

16 32108 ESTANTE PARA PARTITURA, desmontável, com bolsa, na cor preta. Un  Único 25

17 35027 ESTANTE para partitura, em ferro dobrável e com a parte superior em
madeira.

Un  Único 1

18 85252 INSTRUMENTO musical Alfaia (tambor de marcatu), de 16 Un  Único 3

19 85107 METRÔNOMO, com luz que pisca, modo silencioso e audível, que inclua
um afinador com som e agulha ou outro indicativo de afinação. Som deve
incluirtodas as 12 notas principais em pelo menos uma escala

Un  Único 1

20 86122 INSTRUMENTO MUSICAL Ganzá de alumínio, tamanho médio. Un  Único 5

21 91962 ATABAQUE 70 CM:70cm. Corpo em madeira personalizado (pinho).Pele
de couro animal de 10 polegadas. Altura do corpo 85cm. Acompanha base
em madeira.

Un  Único 2

22 86155 INSTRUMENTO MUSICAL Pandeiro para coco/repente/forró,tamanho 10 ,
pele sintética

Un  Único 3

23 93948 INSTRUMENTO MUSICAL bombo em aço inox tamanho 20 X20cm, com
10 afinações, ferragem cromada, aro bola cromado.

Un  Único 2

24 86144 INSTRUMENTO MUSICAL Carrilhão com 36 chimes. Un  Único 1

25 94161 ESTANTE para instrumento musical, caixa de 14 , medindo
aproximadamente: altura 63,5cm a 1,04m e dobra com 74cm, confeccionado
em aço inox.

Un  Único 4

26 28416 CAIXA de som amplificada de 2500 amperes, com duas saídas rca, potência
de 100 rms, multi uso com controle de volume, graves e agudos, 220 v, com
garantia mínima de 12 meses. Embalagem com dados de identificação do
produto marca do fabricante e data de fabricação. O equipamento fornecido
deverá ser novo não tendo sido ainda utilizado.

Un  Único 1

27 86165 INSTRUMENTO musical trompa fá/sib, 4 rotores, acabamento laqueado,
anel fixo, apoios reguláveis , calibre ø 12,00 mm, campana ø 310 mm,
recursos execução com a mão esquerda, válvulas 4 válvulas rotativas, estojo
extra luxo. Acompanhado de bocal.

Un  Único 2

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Informamos que o quantitativo discriminado vai atender os Centros Sociais de Areia, Campina Grande, Cajazeiras, Catolé do Rocha,
Esperança, Guarabira, Itabaiana, Patos, Santa Rita, Sapé, Sousa, em tempo informamos que os recursos são oriundos do Projeto Técnico
de Apoio às Ações dos Centros Sociais Urbanos, aprovados na 31ª e 38ª Reunião do Conselho gestor do FUNCEP.
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do Decreto
Estadual nº 24.649/2003.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. Os bens deverão ser entregues no prazo de até 30(trinta) dias, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho pelo
fornecedor, em remessa Parcela Única, no seguinte endereçoCICA- Centro Integrado de Cruz das Armas - s/n - Bairro de Cruz das
Armas, no horário 08:00hs às 17:00hs.

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente logo após a entrega pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1. Se o recebimento dos bens for efetuado por unidade descentralizada, a unidade recebedora, por intermédio de servidor ou
comissão designada, deverá encaminhar à unidade pagadora relatório declarando o recebimento do material e a conformidade das
especificações técnicas e quantitativos juntamente com a Nota Fiscal.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

4.6. Como condição de recebimento do objeto pelo órgão/entidade contratante, e posterior pagamento, o fornecedor deverá comprovar,
no ato da entrega do material, a origem da mercadoria ou bem fornecido ao Estado, respeitados os termos da proposta apresentada na
licitação, quando este cotar preço para marca que não seja de sua fabricação, mediante apresentação de nota fiscal de origem.

4.7. O servidor ou Comissão responsável ao atestar o recebimento do objeto deverá informar se a entrega foi realizada no prazo; se não,
anexar parecer técnico encaminhado ao Ordenador de Despesa, nos termos do Art. 4º da Lei nº 9.697/2012 (CAFIL).

4.8.  Se o fornecedor for empresa do Estado da Paraíba, o servidor ou comissão responsável pelo recebimento verificará se o
contrato/empenho foi efetuado com a isenção do ICMS a que se refere o Dec. Estadual nº 24.755/03, e conferirá se o documento fiscal
discrimina o valor bruto, que corresponderá ao valor final proposto/homologado na licitação, o valor do ICMS descontado e o valor
líquido, este último corresponderá ao valor contratado/empenhado, e se contém a informação de que o fornecimento é com isenção do
ICMS, nos termos do § 1º do referido Decreto;

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceita
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ção e recebimento definitivos;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/ servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e
seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade;

6.1.2 O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.4. substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo de referência, o produto com
avarias ou defeitos;

6.1.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

6.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

7.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de recebimento,
composta por, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
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7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

8. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

8.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, a partir da data da assinatura do contrato ou da data da retirada/aceite
da Nota de Empenho, e será adstrito à vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas na Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei nº
10.520, de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:

9.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

9.1.2. multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez)
dias;

 9.1.3. multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total;

9.1.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

9.1.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO,
pelo prazo de até dois anos;

9.1.6. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o consequente descredenciamento do Registro
Cadastral do Estado, pelo prazo de até cinco anos;

9.1.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 8.666, de 199;

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.4 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.5. As penalidades previstas nos subitens 9.1.5 a 9.1.7. importarão na inclusão da contratada no Cadastro de Fornecedores Impedidos de
licitar e Contratar com o Estado da Paraíba-CAFIL/PB.

10. SUBCONTRATAÇÃO

  10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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João Pessoa - PB, 30/05/2014

Graciliana Luiza Rodrigues dos Santos Soares

Assistente Técnico

1522370

Aprovo, em trinta de maio de dois mil e quatorze

Maria Aparecida Ramos de Meneses

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano

 

VERSÃO MODELO Nº 2.2,  de 26/11/2013
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